
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

- INTRODUÇÃO

ÂMBITO DE APLICAÇÃO

SÃO DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA

NÃO SÃO ABSOLUTOS

APLICAÇÃO IMEDIATA

NÃO HÁ HIERARQUIA



- EXPRESSOS OU BÁSICOS

1. LEGALIDADE

1.1 Reserva legal



- EXCEÇÕES À LEGALIDADE?



2. IMPESSOALIDADE

Art. 37

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.



3. MORALIDADE



3.1 SÚMULA VINCULANTE Nº 13 STF

A NOMEAÇÃO DE CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE EM LINHA RETA,

COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU, INCLUSIVE, DA

AUTORIDADE NOMEANTE OU DE SERVIDOR DA MESMA PESSOA JURÍDICA

INVESTIDO EM CARGO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO, PARA O

EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO OU DE CONFIANÇA OU, AINDA, DE

FUNÇÃO GRATIFICADA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA EM

QUALQUER DOS PODERES DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL

E DOS MUNICÍPIOS, COMPREENDIDO O AJUSTE MEDIANTE DESIGNAÇÕES

RECÍPROCAS, VIOLA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL.



A jurisprudência do STF preconiza que, ressalvada situação de fraude à lei, a nomeação de
parentes para cargos públicos de natureza política não desrespeita o conteúdo normativo do
enunciado da Súmula Vinculante 13." (RE 825682 AgR, Relator Ministro Teori Zavascki, Segunda
Turma, julgamento em 10.2.2015, DJe de 2.3.2015) Em hipóteses que atinjam ocupantes de cargos
políticos, a configuração do nepotismo deve ser analisado caso a caso, a fim de se verificar
eventual 'troca de favores' ou fraude a lei. 3. Decisão judicial que anula ato de nomeação para
cargo político apenas com fundamento na relação de parentesco estabelecida entre o nomeado e
o chefe do Poder Executivo, em todas as esferas da federação, diverge do entendimento da
Suprema Corte consubstanciado na Súmula Vinculante nº 13." (Rcl 7590, Relator Ministro Dias
Toffoli, Primeira Turma, julgamento em 30.9.2014, DJe de 14.11.2014) (...) Tanto assim que, nessa
ocasião, alguns Ministros observaram que a caracterização do nepotismo não estaria afastada
em todo e qualquer caso de nomeação para cargo político, cabendo examinar cada situação
com a cautela necessária. Estou convencido de que, em linha de princípio, a restrição
sumular não se aplica à nomeação para cargos políticos. Ressalvaria apenas as situações de
inequívoca falta de razoabilidade, por ausência manifesta de qualificação técnica ou de
inidoneidade moral." (Rcl 17627, Relator Ministro Roberto Barroso, decisão monocrática,
julgamento em 8.5.2014, DJe de 15.5.2014)



OBS! STF tem afastado nomeações para cargos políticos quando não há

demonstração de que tem capacidade técnica. Citando precedentes como a

RCL 17627 (de relatoria do ministro Luís Roberto Barroso), e RCL 11605 (do

ministro Celso de Mello).
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